
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.133 - MG (2012/0168315-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO E OUTRO(S)
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
ADVOGADO : FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : HEBER MARIA FERNANDES GUIMARÃES 
ADVOGADO : GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração apenas nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida. 
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer destas deficiências, 
pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e 
com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso. 
3. Com efeito, o julgado firmou seu entendimento no sentido de que o 
único critério para a restituição do indébito, nos termos do art. 165 do 
CTN, seria a cobrança indevida da exação, sendo irrelevante, para tal 
finalidade, a utilização dos serviços de saúde pelos servidores do Estado.
4. Não podem ser acolhidos embargos declaratórios que sequer alegam 
omissão no acórdão embargado, mas sim revelam o inconformismo com 
a decisão tomada, pretendendo rediscutir o que já foi decidido. 
5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 
6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes 

Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Documento: 1270567 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2013 Página  1 de 4



 
 

 
Brasília (DF), 03 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO E OUTRO(S)
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
ADVOGADO : FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : HEBER MARIA FERNANDES GUIMARÃES 
ADVOGADO : GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA:  Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo ESTADO DE MINAS GERAIS, contra acórdão da lavra do Ministro 

Teori Zavascki, assim ementado (fl. 150): 

DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE. DIREITO À RESTITUIÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO QUE VIOLA O ART. 165 DO CTN. PEDIDO 
DE SOBRESTAMENTO. INDEFERIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

Alega a parte embargante, em resumo, a necessidade de prequestionamento de 

matéria e dispositivos constitucionais, quais sejam, os arts. 5º, § 1º, 6º, 24, XII, 194, 196 e 200 da 

Constituição Federal.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Não prospera a 

irresignação da parte embargante. 

De acordo com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de 

declaração apenas nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado. 

Entretanto, no caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o 

acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com fundamentação suficiente, 

toda a controvérsia posta no recurso. 

Com efeito, decidiu-se no acórdão embargado que o único critério para a 

restituição do indébito, nos termos do art. 165 do CTN, seria a cobrança indevida da exação, 

sendo irrelevante, para a pretendida repetição, a utilização dos serviços de saúde pelos servidores 

do Estado.

Ora, não podem ser acolhidos embargos declaratórios que sequer alegam omissão 

no acórdão embargado, mas sim revelam o inconformismo com a decisão tomada, pretendendo 

rediscutir o que já foi decidido. 

Nesse panorama, inexistente qualquer obscuridade, contradição ou omissão no 

julgado embargado, conforme exige o art. 535 do CPC, impõe-se a rejeição dos presentes 

embargos de declaração. A propósito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER MERAMENTE PROTELATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. 
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 
questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem 
demonstrar omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do 
CPC). 2. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC, à razão de 1% do valor corrigido da causa. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg nos EREsp 545.285/RS, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJU de 1º/8/2006). 
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Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo constitucional, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos declaratórios. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0168315-9 REsp 1.338.133 / 

MG

Números Origem:  10024111981270  10024111981270001  10024111981270002  1981270122011  
19812701220118130024  24111981270

EM MESA JULGADO: 03/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HEBER MARIA FERNANDES GUIMARÃES
ADVOGADO : GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
ADVOGADO : FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO E OUTRO(S)
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
ADVOGADO : FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : HEBER MARIA FERNANDES GUIMARÃES
ADVOGADO : GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
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Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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